
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 207497 - GO (2024/0430762-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : VALDIVINO JOSE DAS DORES
ADVOGADO : EMANUEL JOSÉ RODRIGUES DE FREITAS - GO061716
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA 
IMPOSTA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. TEMA 1.068 DO STF. SOBERANIA DOS 
VEREDICTOS. EFICÁCIA IMEDIATA DO ART. 492, I, "E", DO CPP. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em 
habeas corpus, no qual se questionava a execução imediata da pena imposta pelo 
Tribunal do Júri, fundamentada no art. 492, I, e, do Código de Processo Penal, com 
redação dada pela Lei n. 13.964/2019. O agravante alegava a irretroatividade da 
norma, já que os fatos ocorreram antes de sua vigência, e pedia a suspensão da ordem 
de prisão.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) avaliar a aplicabilidade do art. 492, I, e, do 
Código de Processo Penal a fatos anteriores à vigência da Lei n. 13.964/2019; e (ii) 
verificar se a execução imediata da pena imposta pelo Tribunal do Júri afronta 
princípios constitucionais ou processuais.

III. Razões de decidir

3. O Supremo Tribunal Federal, ao fixar a tese do Tema 1.068, decidiu que a soberania 
dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução da condenação, 
independentemente do quantum da pena aplicada.
4. O art. 492, I, e, do Código de Processo Penal possui natureza processual e, 
portanto, tem aplicação imediata aos processos em curso, conforme o princípio tempus 
regit actum.
5. A execução imediata da pena decorrente do veredicto do Júri não depende de 
requerimento prévio do Ministério Público, sendo efeito automático da sentença 
condenatória, de natureza penal, conforme consolidado pelo STF.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
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1. A execução imediata da pena imposta pelo Tribunal do Júri, com base no art. 492, I, 
e, do Código de Processo Penal, decorre da soberania dos veredictos e independe do 
quantum da pena aplicada.
2. Normas processuais penais possuem eficácia imediata, nos termos do princípio 
tempus regit actum, preservando os atos praticados sob a vigência da lei anterior.
3. A prisão prevista no art. 492, I, e, do CPP possui natureza penal, dispensando 
fundamentação adicional ou requerimento prévio para sua decretação.
Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, arts. 2º, 492, I, "e"; 
Constituição Federal, art. 5º, XXXVI. 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE nº 1.235.340/SC, Rel. Min. Luís Roberto 
Barroso, DJe 12/09/2024 (Tema 1.068); STF, HC nº 246.980, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
DJe 29/11/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 07 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 207497 - GO (2024/0430762-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : VALDIVINO JOSE DAS DORES
ADVOGADO : EMANUEL JOSÉ RODRIGUES DE FREITAS - GO061716
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA 
IMPOSTA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. TEMA 1.068 DO STF. SOBERANIA DOS 
VEREDICTOS. EFICÁCIA IMEDIATA DO ART. 492, I, "E", DO CPP. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em 
habeas corpus, no qual se questionava a execução imediata da pena imposta pelo 
Tribunal do Júri, fundamentada no art. 492, I, e, do Código de Processo Penal, com 
redação dada pela Lei n. 13.964/2019. O agravante alegava a irretroatividade da 
norma, já que os fatos ocorreram antes de sua vigência, e pedia a suspensão da ordem 
de prisão.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) avaliar a aplicabilidade do art. 492, I, e, do 
Código de Processo Penal a fatos anteriores à vigência da Lei n. 13.964/2019; e (ii) 
verificar se a execução imediata da pena imposta pelo Tribunal do Júri afronta 
princípios constitucionais ou processuais.

III. Razões de decidir

3. O Supremo Tribunal Federal, ao fixar a tese do Tema 1.068, decidiu que a soberania 
dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução da condenação, 
independentemente do quantum da pena aplicada.
4. O art. 492, I, e, do Código de Processo Penal possui natureza processual e, 
portanto, tem aplicação imediata aos processos em curso, conforme o princípio tempus 
regit actum.
5. A execução imediata da pena decorrente do veredicto do Júri não depende de 
requerimento prévio do Ministério Público, sendo efeito automático da sentença 
condenatória, de natureza penal, conforme consolidado pelo STF.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento:
1. A execução imediata da pena imposta pelo Tribunal do Júri, com base no art. 492, I, 
e, do Código de Processo Penal, decorre da soberania dos veredictos e independe do 
quantum da pena aplicada.
2. Normas processuais penais possuem eficácia imediata, nos termos do princípio 
tempus regit actum, preservando os atos praticados sob a vigência da lei anterior.
3. A prisão prevista no art. 492, I, e, do CPP possui natureza penal, dispensando 
fundamentação adicional ou requerimento prévio para sua decretação.
 
Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, arts. 2º, 492, I, "e"; 
Constituição Federal, art. 5º, XXXVI. 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE nº 1.235.340/SC, Rel. Min. Luís Roberto 
Barroso, DJe 12/09/2024 (Tema 1.068); STF, HC nº 246.980, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
DJe 29/11/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VALDIVINO JOSE DAS 

DORES contra decisão, da minha lavra, às fls. 352/354, assim ementada:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. INSURGÊNCIA CONTRA A EXECUÇÃO IMEDIATA 
DA PENA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. CONSOLIDAÇÃO DO TEMA 
1.068 PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
SENTIDO DE DETERMINAR A EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA 
INDEPENDENTEMENTE DO QUANTUM APLICADO. CONVICÇÃO QUE DEVE 
SER SEGUIDA PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. RESSALVADO ENTENDIMENTO 
PESSOAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

Recurso improvido.

Nesta via, o agravante reitera os argumentos apresentados nas razões 

recursais, ressaltando que a prisão determinada nos termos do art. 492, inciso I, alínea 

“e”, realmente tem caráter de pena, podendo ser decretada de ofício pelo Juízo 

sentenciante. Contudo, não pode ser aplicada in casu, pois sua redação é dada pela 

Lei n° 13.964 do ano de 2019, tendo os fatos ocorrido em 10 de agosto de 2015, 

conforme disposto na denúncia (fl. 361).

Postula-se (fls. 363/364):

a) a retratação da decisão monocrática anteriormente proferida para que seja 
dado provimento ao recurso ordinário interposto com o reconhecimento da 
irretroatividade do art. 492, inciso I, alínea “e”, por sua redação ser dada pela Lei nº 
13.964/19, data posterior à ocorrência dos fatos (ocorridos em 10/08/2015);

b) caso não seja esse o entendimento, requer seja a presente via recursal 
conhe- cida para que seja levada ao colegiado da 6ª Turma desta Conspícua 
Casa, a fim de que seja dado provimento em seu mérito para o reconhecimento da 
irretroatividade do art. 492, inciso alínea “e”, por sua redação ser dada pela Lei nº 
13.964/19, data posterior à ocorrência dos fatos (ocorridos em 10/08/2015);

c) em qualquer dos casos, seja expedido o contramandado de prisão ou 
mesmo salvo-conduto em favor do Paciente, em vista o reconhecimento do aqui 
requerido.
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É o relatório.

VOTO

As razões trazidas no regimental não são suficientes para infirmar a decisão 

agravada, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos, os quais ora 

transcrevo (fls. 352/354 – grifos nossos):

[...] O recurso não comporta provimento.
Em sessão realizada em 12/9/2024, sobreveio o julgamento pelo Supremo 

Tribunal Federal do Recurso Extraordinário n. 1.235.340/SC, da relatoria do 
eminente Ministro Luís Roberto Barroso, em que se firmou o Tema 1.068 da 
repercussão geral com a seguinte tese: a soberania dos veredictos do Tribunal do 
Júri autoriza a imediata execução da condenação imposta pelo corpo de jurados, 
independentemente do total da pena aplicada.

Confira-se o teor constante da página eletrônica do Supremo Tribunal 
Federal:

O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 1.068 da repercussão 
geral: a) conheceu do recurso extraordinário e deu-lhe provimento para 
negar provimento ao recurso ordinário em habeas corpus e considerar que, 
neste caso específico, é possível a prisão imediata do acusado; (b) deu 
interpretação conforme à Constituição, com redução de texto, ao art. 492 do 
CPP, com a redação da Lei nº 13.964/2019, excluindo do inciso I da alínea 
"e" do referido artigo o limite mínimo de 15 anos para a execução da 
condenação imposta pelo corpo de jurados. Por arrastamento, excluiu do § 
4º e do § 5º, inciso II, do mesmo art. 492 do CPP, a referência ao limite de 15 
anos; e (c) fixou a seguinte tese: "A soberania dos veredictos do Tribunal do 
Júri autoriza a imediata execução de condenação imposta pelo corpo de 
jurados, independentemente do total da pena aplicada".
Assim, ressalvado meu entendimento pessoal a respeito da questão, tenho 

que não cabe a este Superior Tribunal decidir de maneira diversa, sob pena de 
ofensa à segurança jurídica.

Quanto às alegações de que o Juiz sentenciante teria procedido de ofício e 
de que não haveria fundamentos aptos a justificar a custódia, cumpre lembrar que 
a prisão estabelecida pelo art. 492, I, e, do Código de Processo Penal tem 
natureza penal (e não cautelar), dispensando, assim, a necessidade de 
requerimento prévio formulado pelo Ministério Público, por decorrer 
automaticamente da sentença condenatória.

Por fim, destaco que o Supremo Tribunal Federal tem decidido, em relação à 

aplicação do Tema n. 1.068, que, nos termos do art. 2º do Código de Processo Penal, a 

lei processual penal tem eficácia imediata, preservando-se os atos praticados 

anteriormente à sua vigência, porque vigora, no processo penal, o princípio tempus 

regit actum, segundo o qual são plenamente válidos os atos processuais praticados 

sob a vigência de lei anterior, uma vez que as normas processuais penais não 

possuem efeito retroativo. Assim, por exemplo: HC 246.980, relator Ministro Gilmar 

Mendes, julgado em 28/11/2024, DJe 29/11/2024.
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Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 207.497 / GO
Número Registro: 2024/0430762-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
04255185820158090006 4255185820158090006 52250356420248090020 56400449520238090000 
584082836 58408283620248090006

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALDIVINO JOSE DAS DORES
ADVOGADO : EMANUEL JOSÉ RODRIGUES DE FREITAS - GO061716
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIME TENTADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIVINO JOSE DAS DORES
ADVOGADO : EMANUEL JOSÉ RODRIGUES DE FREITAS - GO061716
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 05 de março de 2025
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